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    sta obra coletiva, que teve uma primeira edição em espanhol (La televisión digital terrestre. Experiencias nacionales y diversidad en Europa, América y Asia, La Crujía Ediciones, Buenos Aires, 2012), tem como objetivo apresentar uma visão geral sobre as transformações que os sistemas tradicionais de televisão têm vindo a sofrer em diferentes países devido à sua digitalização integral. Trata-se concretamente de descrever e analisar a passagem da televisão hertziana analógica para a televisão digital terrestre (TDT), através do estudo de casos nacionais específicos, avaliando o papel que a administração pública e o setor privado têm vindo a desempenhar na transformação deste meio de informação e entretenimento hegemónico.




    Com este objetivo em mente, convocámos colegas de diferentes universidades e países. Alguns são velhos conhecidos, a quem estamos unidos pela amizade e pelos anos de trabalho na associação União Latina de Economia Política da Informação, da Comunicação e da Cultura (ULEPICC); outros, conhecemos mais recentemente.




    Todos os investigadores participantes receberam uma estrutura de conteúdos que serviu como guia para a elaboração dos respetivos capítulos, consistindo em quatro pontos: características do sistema televisivo hertziano analógico (descrição dos operadores, concorrência com outras plataformas de difusão, dados sobre consumo); transição para a TDT (adoção do padrão, planificação da migração tecnológica, autorizações para operadores, tanto tradicionais como novos); oferta de TDT (sinais e serviços, segmentação de conteúdos, alta definição, interatividade); e, em jeito de balanço, as grandes questões e desafios neste campo (financiamento do sistema e dividendo digital). Ao mesmo tempo, foi-lhes solicitado que prestassem especial atenção ao papel desempenhado pelo Estado na implementação da TDT e à contribuição que esta trouxe ou traria, segundo o caso, à diversidade de operadores, conteúdos e serviços no setor televisivo de cada país.




    Conhecíamos a dificuldade de analisar processos que ainda estão em curso. E, em alguns casos, tornou-se claro o obscurantismo vigente na tomada de decisões que estão a dar origem a novas paisagens televisivas. Ainda assim, e apesar do cuidado necessário antes de tirar conclusões, entendemos ser necessária uma análise que pusesse em destaque a economia política da TDT. Neste sentido, acreditamos que esta obra vem preencher uma lacuna nos estudos sobre o meio televisivo existentes em língua espanhola, especialmente no que toca a países como a China ou o Japão, mas também em relação a países mais próximos geográfica e culturalmente, como os Estados Unidos, sobre os quais temos escassas análises acerca das respetivas estruturas televisivas.




    Os editores desta obra estão muito gratos aos colegas que desinteressadamente acrescentaram a sua experiência e conhecimentos a este esforço coletivo. Merecem uma menção especial os autores do capítulo sobre o Japão, que prepararam o seu texto à sombra dos devastadores efeitos do terramoto e tsunami que assolaram o país asiático a 11 de março de 2011.Queremos também agradecer ao nosso colega Valério Cruz Brittos – a quem dedicamos a presente edição – e a Paulo Faustino, duas pessoas chave para que a obra que o leitor tem nas suas mãos tenha chegado a público em língua portuguesa.




    Note-se que na qualidade de editores desta obra não partilhamos necessariamente a totalidade dos pontos de vista apresentados nas páginas seguintes. Como é hábito dizer-se, “os editores não compartilham necessariamente as opiniões contidas nos capítulos assinados, que expressam, como é óbvio, a posição dos seus autores”.




    Finalmente, queremos mencionar que a conceção e produção desta obra se enquadram nas atividades que os seus editores desenvolvem no grupo de investigação “Televisão-cinema: memória, representação e indústria” (TECMERIN), da Universidade Carlos III de Madrid, e em dois projetos de investigação em que participam. O primeiro, intitulado “Diversidade cultural e audiovisual: boas práticas e indicadores” (ref. CSO2011-26241), pertence ao Plano Nacional I+D+i do Ministério da Economia e da Competitividade. O segundo, “Convergência digital: o futuro das tecnologias e dos conteúdos da informação e da comunicação”, é financiado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), do Brasil, e conta com a participação de investigadores das universidades Carlos III de Madrid, Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS) e Universidade Federal de Sergipe.
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    Prólogo à edição portuguesa




    


    


    




    Ao aceitar – com todo o prazer – escrever o prólogo a esta obra (optei por elaborar uma introdução mais aprofundada ao tema do livro porque a riqueza do seu conteúdo assim o justificou), imaginei, desde logo, pela leitura do índice e também pelo conhecimento da excelência ao nível da investigação associada às obras produzidas pelos seus autores noutras circunstâncias, que se tratava de uma obra de grande valor para o debate de um tema crucial para a compreensão da evolução do setor televisivo não somente na Europa, mas também em termos mundiais. À medida que fui lendo, as minhas suspeitas rapidamente se confirmaram; e recorrendo a uma linguagem mais coloquial, pode dizer-se que estamos perante um trabalho de grande fôlego, grande atualidade e extensiva reflexão sobre os impactos resultantes da introdução da Televisão Digital Terrestre – TDT – em várias geografias e continentes, identificando-se políticas públicas e modelos tecnológicos de implementação, simultaneamente, com grandes semelhanças, mas também diferenciados.




    Na verdade, vivemos um momento apaixonante no sistema mediático internacional; muitas coisas estão a mudar na nossa sociedade, afetando de uma forma geral a configuração atual deste setor, com especial incidência nas formas de difusão, distribuição e produção de conteúdos, incluindo a exigência de novas competências dos profissionais da comunicação audiovisual. As necessidades sociais mudam, as fronteiras entre países esbatem-se, as tecnologias de produção e distribuição (como por exemplo, a TDT) afetam todas as atividades humanas, a mudança e a inovação tornam-se imprescindíveis, a concorrência aumenta e a educação e formação ocupam um lugar cada vez mais determinante na vida das pessoas. Perante estas mudanças e a introdução de novas tecnologias de produção e difusão de conteúdos, as empresas e as instituições de ensino e formação na área dos media também devem ser repensadas e adaptar-se em função das novas dinâmicas.




    À medida que os suportes tradicionais vão sendo substituídos pelos eletrónicos e novas tecnologias de distribuição e acesso (TDT, WEB TV, Satélite, Cabo, bem como leitores portáteis de mp3 e vídeo, Pocket PC, PDAs ou telemóveis), a evolução do digital está a reduzir significativamente os custos de produção e distribuição, a melhorar a sua qualidade e a expandir o número de utilizadores que têm acesso aos conteúdos e produtos dos media, quer sobre a forma linear, quer não linear. Assim, o resultado caminhará no sentido de mais e maiores fluxos de informação, com maior frequência – e circulando de forma ambivalente, com fortes potencialidades de adaptação aos desejos, aspirações e necessidades específicas dos consumidores. Acima de tudo, as novas tecnologias têm o potencial para criar uma fonte de receitas importante para as empresas da indústria dos media, ao atraírem mais audiências e novas formas de acesso com pagamento.




    O desenvolvimento tecnológico está também a impor um novo ritmo às empresas de media, visto que a permanente atualização dos meios online alterou os timings habituais para a produção e divulgação das notícias, reduzindo drasticamente o tempo de vida das cachas e exclusivos jornalísticos. Em paralelo, o desenvolvimento das plataformas web 2.0 abriu espaço à produção e divulgação de conteúdos por parte das audiências, cenário que está a colocar em causa o conceito de difusão em massa e a alterar as estratégias de criação de conteúdos e atração de publicidade (devido à fragmentação das audiências em nichos específicos). As transformações que as empresas de media estão a sofrer em virtude do desenvolvimento e integração de novas tecnologias atravessam cinco eixos fundamentais:




    

      	Com o advento da web 2.0, a indústria da comunicação e informação está a deixar de operar segundo a fórmula tradicional profissionais de media – consumidores passivos;


    




    

      	Os novos formatos eletrónicos estão a enriquecer o contacto entre os produtores de media e as audiências, com a oferta constante de artigos ou outros conteúdos online atualizados e maior interatividade;


    




    

      	
Apesar da personalização dos conteúdos e da fragmentação das audiências, a publicidade não será completamente excluída dos media tradicionais. As empresas terão de considerar novas formas de publicidade e programação, como acontece, por exemplo, no pay-per-view;



    




    

      	
Devido ao excesso de informação que caracteriza a web 2.0, o estabelecimento de marcas fortes e credíveis será ainda mais importante para os produtores dos media convencionais;



    




    Apesar do crescente número de produtores independentes de informação e outros conteúdos, haverá sempre espaço para os grupos de media tradicionais, nomeadamente porque o mercado de comunicação deverá manter-se altamente concentrado.




    O advento da Internet tem proporcionado uma revolução tecnológica que está a transformar por completo os processos de acesso, elaboração e difusão da informação. O êxito mundial da rede tem-se revelado um dos principais fatores de mudança ao nível do futuro das profissões da comunicação – em particular o jornalismo e a sua matéria-prima: a informação. Até há bem pouco tempo, todas as tecnologias de produção que se incorporaram nos media prometiam melhorar a qualidade e eficiência do trabalho - mas não transformavam significativamente a organização dos processos de produção. No entanto, desde o final do século XX, emergiram tecnologias de produção que alteram não só as possibilidades de diversificação dos suportes para os conteúdos que se elaboram, mas também os próprios processos de produção, os sistemas de organização e os perfis profissionais. Neste contexto, os novos cenários da indústria da comunicação tendem a estar cada vez mais determinados pelos seguintes aspetos:




    

      	A integração da tecnologia permite cada vez mais a criação de produtos e conteúdos para diferentes suportes;


    




    

      	Os meios digitais estão a obrigar a uma reestruturação completa na elaboração de conteúdos, afetando a organização e a produção dos produtos dos media;


    




    

      	As novas tecnologias estão a alterar também as formas tradicionais de publicidade, assentes nas plataformas online, fora do campo dos media de massas;


    




    

      	Observa-se uma integração tecnológica em que raramente sobrevivem os grupos que só se dedicam a um tipo de media, não beneficiando das vantagens sinergéticas da integração;


    




    

      	
A produção das tecnologias alternativas – DAB, TDT, IPTV, etc. – constitui exemplo da multiplicidade dos sinais de difusão de conteúdos no futuro;



    




    

      	Atualmente a produção digital e a evolução tecnológica estão a afetar cada vez mais os perfis dos profissionais dos media;


    




    

      	As TIC estão na origem da progressiva alteração das formas de receção e distribuição dos conteúdos, aumentando o poder do consumidor.


    




    Neste contexto, uma das alterações – tecnológicas – mais significativas na forma de receção e distribuição observadas na última década foi a TDT. Na verdade, a migração da televisão analógica para a televisão digital terrestre (TDT) possibilita uma maior eficiência na utilização do espetro, libertando recursos significativos, o dividendo digital, que têm sido aproveitados para o desenvolvimento da banda larga móvel, mas têm também contribuído na grande maioria dos países, nomeadamente da União Europeia, para o desenvolvimento do setor audiovisual e da indústria de conteúdos, com a ampliação da oferta televisiva e o lançamento de novos serviços de programas, nomeadamente em HDTV.




    




    
A Televisão Analógica e a Transição para a TDT




    




    Como se sabe, durante décadas a transmissão – através do espaço hertziano (radiodifusão terrestre e satélite) – fez-se com base na tecnologia analógica. A inovação e o desenvolvimento das tecnologias permitiram criar soluções mais eficazes para registo, armazenamento e processamento de sinais elétricos, bem como para potenciar a transmissão sob forma digital em detrimento da analógica. Por seu lado, os sons e as imagens captados por uma câmara de televisão, incluindo os dados associados, passam a ser convertidos numa sequência de bits que, injetada num emissor, é por sua vez transmitida aos recetores; e estes recetores, com o recurso a uma set top box externa (ou, no caso de o aparelho já integrar essa funcionalidade, não é necessária a set top box externa), efetuam a conversão desses bits em sons, imagens e informação. Neste contexto, a televisão digital constitui a denominação associada ao processo de transmissão de vídeo, áudio e dados, pela via da utilização de sinais digitais, em detrimento dos sinais analógicos utilizados pelos sistemas tradicionais de televisão (analógica), proporcionando uma melhor qualidade de transmissão e maior capacidade de espetro para incluir mais serviços de programas de televisão e novos serviços, assim como outras valências, nomeadamente ao nível da interatividade.




    Desde a sua criação, a televisão conheceu um desenvolvimento exponencial e tornou-se o meio de comunicação e entretenimento por excelência em todo o mundo. Mesmo com o desenvolvimento do meio online nas últimas décadas e as crescentes possibilidades que este oferece ao nível da informação e do lazer, a televisão continua a ser uma constante no dia-a-dia da grande maioria da população. Embora seja um meio de comunicação considerado tradicional, tal não tem impedido a televisão de evoluir e modernizar a sua oferta em termos de qualidade e quantidade de serviços disponíveis. Foi esta a principal motivação que levou à passagem da televisão hertziana analógica para a televisão digital terrestre, ou TDT, tema central da presente obra, que possibilita a oferta de um número crescente de serviços de programas e facilita a passagem dos sistemas SD para o HD.




    De facto, embora esta questão tenha adquirido maior importância nos últimos tempos, especialmente no âmbito nacional devido ao recente switch off analógico, a TDT tem uma história já longa, tendo começado a ser pensada ainda nos anos 70 no Japão, mas somente assumindo mais tarde a sua primeira forma de implementação nos Estados Unidos da América. O seu principal objetivo passava pela melhoria ao nível da qualidade da transmissão e receção do sinal televisivo, permitindo um serviço com melhor qualidade e com maior cobertura territorial. Os avanços tecnológicos alcançados ao longo dos anos – tema aprofundado ao longo desta obra – acabaram por trazer novas potencialidades à TDT. No que diz respeito à qualidade técnica de imagem e som, a investigação nesta área permitiu não apenas concluir que foi possível aumentar a resolução como também chegar à televisão digital de alta definição, que possibilita uma imagem extremamente aperfeiçoada. Ao nível do som, a TV digital permite passar do estéreo, com dois sinais de transmissão (esquerdo e direito), para um sistema de seis sinais, semelhante ao dos equipamentos de som mais inovadores, com uma qualidade equiparável a um aparelho de home cinema. Ao mesmo tempo, a TDT veio permitir a sintonia do sinal sem interferências ou ruído. De facto, esta tecnologia permite grandes avanços em termos da receção do sinal, nomeadamente através da otimização da cobertura, uma vez que a transmissão em digital pode ser adaptada às condições geográficas de cada local.




    No entanto, as grandes possibilidades trazidas pela TDT, sobretudo a nível de serviços e potencial geração de negócios, dizem respeito à interatividade e à acessibilidade proporcionadas por este sistema. A interatividade permite, por um lado, transmitir unilateralmente conteúdos para o recetor de televisão, que os armazena, possibilitando ao utilizador usar livremente esses mesmos conteúdos; novos dados são transmitidos sempre que o utilizador requer uma atualização ou quando acede a um novo tipo de serviços. Por outro lado, é possível também estabelecer uma troca de informações mútua, utilizando para isso um canal diferente mas associado ao sistema de televisão, como uma linha telefónica ou uma ligação à internet. Enquanto inicialmente a receção de dados se fazia através do aparelho televisivo, mas o retorno implicava a utilização de um outro canal de comunicação, atualmente a TDT permite já receber e enviar sinais, aumentando a experiência de interatividade, graças ao desenvolvimento da banda larga e dos sistemas de transmissão – requerendo normalmente uma rede complementar bidirecional, como acontece no caso do sistema europeu DVB. A interatividade oferece novas oportunidades de negócios para as emissoras e prestadores de serviços televisivos, já que permite estabelecer uma interação bidirecional com os espectadores; eles podem tanto receber como enviar dados, o que permite uma maior participação e envolvimento dos utilizadores, diversificando o seu consumo e interação com a tecnologia.




    Por sua vez, a maior acessibilidade proporcionada pela TDT permite a criação de novos serviços através do sistema de televisão, como, por exemplo, Guia TV, teletexto interativo, barra de programação, pausa e gravação da emissão ou de programas previamente agendados, bem como a emissão de programas em diferido, à escolha do espetador – serviços on demand. Estas possibilidades tornam, potencialmente, a televisão mais “personalizável”, permitindo uma maior adaptação dos conteúdos fornecidos pelos operadores ao que os utilizadores querem ver. Tal facto assume extrema importância num momento em que o público tem acesso a várias outras tecnologias que permitem uma maior personalização e conseguem ir mais facilmente de encontro às suas necessidades e desejos de consumo, como é o caso da Internet. Este meio permite aos seus utilizadores visualizarem uma quantidade inimaginável de vídeos, assim como conteúdos de entretenimento e informação em streaming (ou seja, com transmissão diretamente a partir de uma página de internet) ou através de download. Ao criar novas possibilidades para os espetadores escolherem o que querem ver e quando querem ver, a TDT abre novos caminhos para a televisão tradicional e adapta-a às exigências do mercado atual.




    Percebem-se assim as vantagens proporcionadas pela TDT, bem como o entusiasmo que tem causado a sua implementação um pouco por todo o mundo, também devido à possibilidade de, com o switch off analógico, libertar frequências até então ocupadas pelas transmissões televisivas hertzianas analógicas, que poderão ser utilizadas para a criação e exploração comercial de novos serviços – por exemplo, no campo das telecomunicações, ou mesmo da TV digital móvel. Pelos mesmos se justifica também a necessidade de analisar e compreender o que é a TDT, como surgiu e como se desenvolveu até aos nossos dias. É precisamente neste sentido que os contributos da presente obra são particularmente relevantes. Os sistemas tradicionais de televisão têm vindo a sofrer grandes transformações em diversos países visando a sua digitalização integral.




    Não obstante as inúmeras reais e potenciais vantagens da TDT, também importa considerar que nem sempre a sua implementação é isenta de críticas e de ter criado falsas expetativas. Por exemplo, em Portugal, a DECO (Associação para a Defesa do Consumidor) considera que o processo de migração para a TDT não tem corrido bem e culpabiliza três entidades (Governo/Português, Regulador/Anacom, e Portugal Telecom/Incumbente e Proprietário da Rede de Emissões) pela má gestão do processo; a DECO aponta os seguintes aspetos negativos: elevados custos para o consumidor resultantes da migração para a TDT; insuficiência da cobertura do território e falta de equidade entre regiões; resposta e comparticipações tardias – da ANACOM – aos consumidores com mais dificuldades; problemas técnicos ao nível da receção do sinal TDT em algumas regiões, resultantes essencialmente da inexistência de um bom planeamento da rede e também da deficiente instalação dos equipamentos emissores.




    




    


    


    Políticas Públicas e Modelos


    de Implementação da TDT




    




    
Do ponto de vista das políticas públicas, a decisão dos governos pela transição da televisão analógica para a televisão digital decorre da necessidade de libertar parte do espetro radioelétrico, assim como tornar possível o desenvolvimento e a inovação dos serviços próprios da sociedade da informação. Apesar do papel proativo dos governos e do setor público no desenvolvimento desta nova tecnologia televisiva, podem-se apontar diferenças na sua aplicação dependendo do sistema de difusão e sinal do modelo que impera em cada país. Um dos principais desafios decorrentes da transição digital está associado à adaptação dos aparelhos de televisão para poder captar o sinal digital; esta exigência constitui uma importante limitação para levar a cabo o “apagão analógico”.




    Um dos elementos chave a ter em conta consiste na relação direta que existe entre o modelo de implementação da televisão digital e a dimensão final do espaço libertado. Efetivamente, a quantidade de espaço (espetral) libertado – dividendo digital – depende das políticas de digitalização aplicadas a cada território. Em função da presença de operadores televisivos – ou da prestação de serviços de alta definição –, o tamanho do dividendo digital resultante terá uma ou outra dimensão. As principais opções em termos de políticas públicas podem centrar-se, resumidamente, em três estratégias básicas: i) implementar um modelo baseado na utilização da televisão aberta, e, portanto, emitir licenças em sinal aberto; ii) basear-se no modelo da televisão paga, que pressupõe a atribuição de licenças televisivas pagas; ou, por último, iii) optar por um modelo misto e emitir uma parte das licenças de televisão digital em aberto e outra parte mediante pagamento.




    Quando os governos optam por emitir licenças de televisão em sinal aberto, também têm absoluta liberdade para determinar o modelo de televisão digital em aberto: decidem a que operadores atribuem as novas licenças digitais – no novo contexto digital as licenças são atribuídas por multiplex e não por serviços de programas televisivos como se passava na televisão analógica. De um modo geral, as alternativas que existem para os governos são: i) conceder licenças só aos serviços de programas já existentes (incumbentes), uma opção que gera custos extras ao nível da programação dos operadores atuais, uma vez que se veem obrigados a apresentar ofertas temáticas complementar a sua audiência generalista, mas potencializadora de novas receitas.




    Uma segunda alternativa ao dispor dos poderes públicos consiste em criar um modelo de Multiplexer (MUX), baseado na atribuição de licenças digitais só a novos serviços de programas; esta decisão pode ser inconveniente para os operadores existentes já que contribui para aumentar o nível concorrencial no mercado televisivo, gerando menos recursos para os operadores instalados. A vantagem de optar por este modelo manifesta-se no incremento da diversidade da propriedade dos operadores de televisão, potenciando o pluralismo da informação, assim como na diversidade dos outros tipos de conteúdos, embora se corra o risco da excessiva concorrência poder contribuir para baixar o nível de qualidade resultante do menor incentivo dos incumbentes – por ter menos receitas – em investir na qualidade e diversidade dos conteúdos. Finalmente, a última opção para os governos consiste em distribuir as novas licenças simultaneamente a novos e antigos operadores; neste caso, a diversidade dos serviços de programas relativamente à programação e propriedade ficará mais ampliada, potenciando o pluralismo da informação.




    Outra estratégia ao alcance dos governos pode passar por favorecer a televisão paga através da nova concessão de licenças de televisão digital (no início da televisão digital, alguns países como o Reino Unido ou Espanha adotaram este modelo, que, como se sabe, não foi bem sucedido). Neste caso, os governos também teriam bastante facilidade em fixar um modelo ou outro: estes podem atribuir as novas licenças digitais apenas aos operadores existentes, ou apenas aos novos operadores. No caso de se atribuir licenças de televisão digital paga aos operadores existentes, pressupõe-se um impacto mínimo na indústria da publicidade – a televisão paga e terrestre cede lugar a uma menor diversidade de audiências –, ainda que possa favorecer o incremento das receitas das televisões comerciais através do pagamento direto por parte dos telespectadores, através da subscrição.




    Pode ainda considerar-se a possibilidade de abrir aos novos operadores os mercados de televisão digital paga, reservando as receitas de publicidade apenas aos sinais comerciais. Também pode equacionar-se outra opção que consiste em dividir as novas frequências de televisão digital paga entre novos operadores – e entre eles e os já existentes; esta seria uma maneira de compensar, em certa medida, os operadores incumbentes, e ao mesmo tempo favorecer a novidade decorrente da introdução de novos players. Por último, uma outra possível estratégia dos governos poderá consistir em estabelecer um modelo misto em que se atribuem licenças digitais em sinal aberto e outras pagas. Estas novas licenças, metade de pago e metade em aberto, poderiam ser atribuídas aos operadores existentes, aos novos operadores ou aos dois. Se a licença for atribuída aos operadores existentes (pago ou aberto), o efeito no mercado pode resultar num incremento da oferta sem modificar a propriedade dos operadores. Pelo contrário, a adoção de uma política liberal na implementação da televisão digital consistiria em atribuir licenças digitais de televisão em aberto e paga integrando novos operadores, incluindo os já existentes.




    Com base nos possíveis modelos de TDT descritos anteriormente – e como já foi referido, o modelo aplicado não é abordado nesta obra –, pode-se considerar que o modelo escolhido em Portugal é relativamente equilibrado uma vez que “protege” os operadores incumbentes, ao ser-lhes dada a preferência na migração do analógico para o digital e, simultaneamente, abre a possibilidade de introduzir novos players (provenientes do setor das telecomunicações) que poderão aproveitar a largura de espetro para potenciarem a dinamização de serviços de banda larga móvel. Contudo, em virtude da convergência de vários fatores, nomeadamente a reduzida dimensão do mercado, aliada à situação de crise económica e financeira, assim como às incertezas resultantes da disrupção dos modelos de negócios das empresas de media, não se verificou o aumento da oferta de empresas e produtos de media com a introdução da TDT em Portugal.




    Na verdade, as transmissões digitais permitirão uma maior eficiência no espetro comparativamente com as analógicas, de maneira que, completado o “apagão analógico”, fica liberta uma quantidade de espetro radioelétrico, dando lugar ao que conhecemos como dividendo digital, embora, como se disse, no caso português estas potencialidades não estejam a ser exploradas, observando-se vários condicionalismos para o fazer, nomeadamente a conjuntura económica. Portanto, não há dúvida de que este novo espaço se constitui como um oportunidade para dar resposta a uma crescente procura de conteúdos e serviços de comunicação – uma vez que pressupõe a possibilidade de introduzir novas aplicações de banda larga que permitem reduzir o fosso digital em muitos países. Contudo, na realidade, em alguns mercados as potencialidades e vantagens da TDT estão ainda muito longe de serem exploradas na sua plenitude.




    Apesar do modelo escolhido para Portugal parecer adequado para gerir alguns desequilíbrios, que resultam de problemas estruturais da nossa economia e da reduzida dimensão do mercado, existem alguns desafios a ter em conta com a implementação da TDT, nomeadamente melhorar a sua cobertura e aumentar a oferta de conteúdos e serviços. Por isso, para além dos riscos resultantes do processo de transição, sobretudo nas regiões do interior, tendo em conta os níveis de literacia e assimetrias regionais, existem outros importantes riscos ao nível do processo de transição digital, de maneira que se torna necessária a existência de uma grande capacidade de coordenação e acompanhamento, de modo a serem visíveis os benefícios, nomeadamente ao nível do pluralismo da informação e qualidade de conteúdos e difusão, para o cidadão, resultantes da implementação de novos serviços de programação com a TDT.




    No caso concreto português, existe um desafio adicional, já referido, que consiste na importância crucial de identificar uma boa estratégia nacional para (re)utilizar o espaço libertado – dividendo digital –, de forma a evitar que esse espetro venha a ser ocupado por operadores estrangeiros, retirando espaço e oportunidade à produção de conteúdos audiovisuais nacionais ou de língua portuguesa, com previsíveis impactos negativos na afirmação cultural da dinamização do setor nacional e lusófono do audiovisual.




    




    
Perspetiva Internacional, Conteúdos


    e Abordagens da TDT presentes no Livro




    




    Como bem refere esta obra, onde é conferida uma perspetiva internacional sobre o desenvolvimento da TDT, pode dizer-se que foi ao longo da década de 90 que se verificou um considerável desenvolvimento das redes e ofertas de televisão por assinatura, sendo a tecnologia dominante baseada nas plataformas de cabo e de satélite, numa primeira fase através do sistema analógico, tendo posteriormente sido feita a transição para o digital. Por seu lado, o comportamento do mercado e do consumidor correspondeu às expetativas na medida em que a procura foi estimulando a oferta, observando-se, um pouco por todo o mundo desenvolvido, embora com diferenças substanciais de mercado para mercado (na Europa, a Itália constitui um exemplo de expressivo crescimento da televisão paga), um crescimento progressivo da subscrição das televisões pagas.




    A sequência desta tendência internacional, que se intensificou na Europa, justificou que, em 24 de maio de 2005, a Comissão Europeia (COM) tenha colocado este assunto na sua agenda política como uma prioridade, que ficou consagrada na iniciativa “Acelerar a transição da radiodifusão analógica para a digital”, onde constam os objetivos da política comunitária relativamente ao calendário e caminho a seguir em termos de migração para a TDT, incluindo o cumprimento de prazos (circunstância que não tinha sido imposta antes, deixando essa decisão para a agenda interna dos países da EU), cujo limite recomendado definido foi 2012 para a realização do switch off dos Estados-Membros (EM). Refira-se, aliás, que foi este o caso de Portugal, cujo o switch off (apagão analógico), se verificou em abril de 2012 para todo o território nacional, embora se tenha observado diferenças entre regiões, nomeadamente no litoral, onde este processo ocorreu cerca de três meses e meio mais cedo.




    Com efeito, este livro – que consagra uma verdadeira dimensão internacional – pretende analisar estes processos de transição da televisão hertziana analógica para a televisão digital terrestre, apresentando para tal estudos de casos provenientes de diferentes geografias. O objetivo é avaliar não só a transição a nível técnico, mas também o papel desempenhado pela administração pública e pelo setor privado neste processo. Tendo em mente o referido objetivo, esta obra reúne vários autores internacionais, que nos respetivos artigos focam uma realidade nacional específica, preocupando-se em particular com algumas questões relevantes para o estudo e comparação da TDT nos vários casos, nomeadamente a apresentação do sistema televisivo hertziano analógico anterior à TDT, o processo de transição para o digital, incluindo o planeamento e adoção de um padrão técnico e a participação pública e privada neste processo, e finalmente a oferta de TDT em termos de sinais, conteúdos, serviços e interatividade. São também avaliados os grandes desafios lançados pela TDT, como o financiamento, os novos modelos de negócio a adotar e a questão do dividendo digital, isto é, do destino a dar às frequências hertzianas libertadas pelo fim das emissões analógicas.




    Esta obra proporciona assim um panorama geral sobre a TDT em todo o mundo, permitindo explorar e comparar os diferentes processos de transição e o resultado da implementação do digital nos vários países em causa. É preciso, contudo, mencionar que alguns dos processos de transição para a TDT descritos neste livro são ainda muito recentes, ou estão mesmo ainda em curso, o que torna difícil avaliar os seus resultados com o distanciamento necessário. Apesar disso, esta obra vem colmatar a falta de literatura sobre esta área existente em Portugal, sobretudo tendo em conta que fornece perspetivas e estudos de caso internacionais, que muitas vezes são pouco conhecidos no nosso país.




    Por conseguinte, não obstante os diversos problemas que ainda restam com a implementação da TDT em alguns países, nomeadamente em termos de cobertura, como é o caso de Portugal, por exemplo – e também o não cumprimento de algumas expetativas em termos de aumento da diversidade de conteúdos –, pode dizer-se que a migração para a TDT pode ter potencialmente efeitos positivos na indústria de conteúdos e para os cidadãos – contudo, nem sempre verificados na prática –, destacando-se, por exemplo, os seguintes:




    


    - Possibilita uma maior e melhor diversidade de serviços de radiodifusão: mais programas, melhorias relacionadas com os programas, melhor qualidade de imagem e som, serviços de dados e interativos, por exemplo;




    


    - Possibilita a libertação de espetro em megahertz (MHz) nas bandas de frequências VHF e UHF, que podem ser reutilizadas e canalizadas para outras utilizações, nomeadamente, serviços convergentes que combinem as características da telefonia móvel e da radiodifusão terrestre.




    


    - Possibilita o aumento da concorrência no mercado, e potencia a inovação, decorrente da potencial entrada de novos operadores no mercado, que poderão acrescentar valor nas diferentes fases da cadeia do negócio.




    


    As potencialidades da TDT são muitas, embora a sua plena materialização enfrente atualmente algumas dificuldades, sobretudo em mercados de menor dimensão. Estas dificuldades decorrem, por um lado, de questões técnicas que indicam a necessidade de fazer alguns melhoramentos a montante e a jusante da tecnologia; e, por outro, da crise económica e financeira a nível internacional, mais intensa na Europa, que tem inibido o consumo de conteúdos informativos e lúdicos. Ao mesmo tempo, assiste-se a uma a redução do investimento publicitário por parte dos operadores de televisão e produtores de conteúdos, o que tem inviabilizado o investimento na produção de novos conteúdos e em projetos empresariais que contribuam para aumentar e diversificar a oferta.




    Adicionalmente, e não menos importante, verifica-se uma disrupção no modelo de negócio dos media, em que o seu tradicional modelo dual de mercados e financiamento (consumidores de conteúdos e investidores de publicidade) tem vindo a demonstrar evidências de insuficiência para viabilizar económica e financeiramente a indústria dos media.




    Observam-se, portanto, grandes incertezas em termos do modelo de negócio mais adequado para as empresas de media, particularmente nalguns países, que exigem mais investimento e experimentação; mas, paradoxalmente, as empresas de media estão mais descapitalizadas do que nunca e não têm recursos suficientes para responder – investir – mais agressivamente na procura de novas receitas e modelos de negócio. Existe, talvez pela primeira vez na história da indústria de media, uma acumulação de dois principais desafios a ultrapassar: um de natureza conjuntural (como dinamizar as empresas numa conjuntura económica e financeira muito adversa?) e outro de natureza estrutural (como se adequar aos novos comportamentos dos consumidores e dos anunciantes?).




    As respostas a esses desafios – e interrogações – não estão suficientemente identificadas e o futuro da TDT – assim como a plena concretização – está dependente também da capacidade e dinâmica das empresas de televisão e demais produtoras de conteúdos. Neste contexto, esta obra constitui uma inegável ajuda para refletir e apresenta pistas sobre algumas possíveis formas de tirar o melhor partido possível da TDT, sendo que o seu efeito terá de ser fundamentalmente perspetivado a médio e longo prazo e exige uma maior articulação entre operadores de comunicações e operadores de media, respeitando o valor acrescentado e o papel que cada um representa. Por seu lado, a conceção e implementação de políticas públicas para a TDT terão de seguir também essa matriz de diferenciação entre produtores de conteúdos e distribuidores de conteúdos, circunstância que exige uma boa compreensão da função económica, social e cultural da vasta indústria da comunicação, por parte de todos os principais protagonistas (consumidores, operadores e governantes).




    Com efeito, o presente livro reúne contributos – de elevadíssima qualidade – de vários e qualificados investigadores provenientes de várias geografias e continentes. Os temas apresentados nesta obra são diversos mas convergem numa análise sobre as transformações e impactos na sociedade trazidos pela introdução da TDT em diferentes países. Neste sentido, e não obstante as incertezas observadas sobre os desenvolvimentos futuros das indústrias de media e do papel das tecnologias de distribuição e difusão de conteúdos, este livro aborda de uma forma muito atual as potencialidades, as vantagens, mas também os problemas e os desafios identificados, resultantes da introdução da TDT em vários mercados.




    Por último, uma felicitação especial aos autores – e também aos editores Luis A. Albornoz e Mª Trinidad García Leiva – pelo grande esforço e contributo, através desta obra, para promover a discussão de temas de inquestionável importância para o mundo académico e empresarial, para governos e definição das políticas públicas, bem como para a sociedade de um modo geral. Como académico, investigador e consultor em gestão, economia e políticas públicas dos media, recomendo vivamente esta obra, que não só abre, seguramente, novos horizontes de conhecimento úteis do ponto de vista da reflexão teórica e crítica sobre a atividade da informação e comunicação, como também apresenta importantes pistas para uma intervenção na sociedade, promovendo o desenvolvimento das empresas, a melhoria das práticas profissionais, assim como a cidadania e o espírito democrático.
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    te livro, coordenado por Luis A. Albornoz e Mª Trinidad García Leiva, tem várias características que o tornam especialmente útil e importante. Em primeiro lugar, pelo tema central em causa, a transição para a televisão digital terrestre (TDT), que constitui um observatório privilegiado das tendências e caminhos que o sistema audiovisual seguirá no futuro. Em segundo lugar, pela amplitude da perspetiva global apresentada, que agrupa muitos dos grandes Estados-nação do mundo, três dos principais países europeus e três grandes países latino-americanos, mas inclui também os Estados Unidos, pioneiros na transição para o digital e precursores históricos das tendências mundiais, o Japão, com a sua legendária capacidade de inovação tecnológica, e a China, com a sua especificidade político-económica. Com textos da autoria de investigadores nacionais acreditados na sua trajetória de estudo em cada país, esta obra constitui assim uma análise atualizada e crítica do sistema audiovisual vigente em boa parte do mundo desenvolvido, e uma visão geral representativa em larga escala da televisão mundial do presente e do futuro a médio prazo.




    Estas afirmações exigem algumas reflexões complementares que o conjunto deste livro evidencia integralmente. A digitalização do sinal televisivo por ondas é somente o final de um processo de transformação tecnológica do medium, processo que começou com as redes de televisão pagas, devido à sua rentabilidade imediata, e que finalmente chegou, como sabíamos que aconteceria mais cedo ou mais tarde, à televisão hertziana massiva. Em alguns países que desenvolveram maioritariamente outro tipo de redes (satélite, cabo) esta questão apresenta-se como relativamente marginal, mas ainda assim significativa, para desenhar o sistema audiovisual. Na maioria dos países, onde a televisão por ondas hertzianas conserva a primazia, trata-se de um processo essencial para toda a estrutura audiovisual (incluindo os destinos do cinema e da produção audiovisual geral).




    Claro que, como em muitos outros campos da comunicação e da cultura, podem apontar-se múltiplos fatores que agem como impulsionadores. E, no caso da TDT, são claros os interesses da indústria eletrónica de consumo – como o demonstra a guerra mundial de padrões tecnológicos –, bem como os dos Estados e dos operadores de telecomunicações que pretendem tirar partido do dividendo digital que surge com a libertação de frequências. Mas seria um erro cair numa visão geral conspiratória, porque há também uma confluência de fatores sociais sem os quais esta transformação não seria possível, nem adquiriria uma tal expansão universal: mudanças socioculturais profundas que impulsionam uma procura multissinal e uma explosão de audiências, seguramente estimuladas pela montra da televisão multissinal por assinatura.




    O sistema clássico de poucos canais de enormes audiências foi-se deteriorando por diversas vias desde há duas décadas. E o desenvolvimento de novas redes de distribuição e plataformas de receção não fez mais do que criar pressão para acabar com este sistema herdado da configuração política clássica da televisão, pública e privada, na sua forma de broadcasting. Como ocorreu com a rádio há alguns anos, a multiplicidade de espaços de distribuição televisiva originou uma proliferação de ofertas que se articula com uma diversificação da procura, que resulta numa fragmentação crescente dos índices de audiência e quotas de audiência. Mas a digitalização trouxe algo mais à televisão: uma transformação profunda dos sistemas de produção e das suas condições económicas; uma mudança progressiva na relação dos utilizadores com a imagem animada em movimento; e, portanto, uma séria alteração dos modelos de negócio e financiamento que sustentam a televisão na sua arquitetura clássica comercial.




    Esta afirmação, válida em termos gerais, tem, no entanto, dado lugar a excessos e abusos mecanicistas de numerosos gurus e pregadores tecnológicos que têm vindo a proclamar desde há algum tempo que a televisão está já morta ou em vias de morrer, em benefício de um meio audiovisual absolutamente individual, interativo e, inclusivamente, autorrealizado pelos seus utilizadores. Mas a realidade persiste e demonstra-o nos dados empíricos: a penetração e o tempo de visionamento do medium na sua fórmula tradicional, ou seja, destinados às massas, não deixaram de crescer na maior parte do mundo, mesmo com o aumento progressivo da audiência de vídeos na Internet e noutras redes, a maior parte das quais procedentes também da televisão. Ou seja, a televisão mantém a sua hegemonia enquanto se desenvolvem outras vias de amplificação da influência do medium, que se desenha progressivamente como um universo complexo, multiplataforma, móvel, multissinal e multisserviços, que articulará cada vez mais a televisão massiva com a Internet em fórmulas muito diversas, mas com a hegemonia da primeira prolongada a médio prazo. A televisão não se define, assim, como dispositivo recetor, mas como um espaço massivo de produção de mensagens e como estratégia para um fluxo massivo de mensagens audiovisuais integrado em múltiplas redes e suportes.




    Outra prova desta transcendência é precisamente a sistemática e prolongada intervenção de quase todos os Estados na transição para a TDT, intervenção que não deixa de revelar paradoxos importantes. Porque depois de décadas de desregulação sucessiva, quando a maior parte dos sistemas televisivos nacionais oscilava claramente no sentido da vertente comercial, reduzindo os recursos e as audiências da vertente de serviço público, quando se supunha portanto que o mercado mandava já claramente na televisão, a política ressurge como arquiteta fundamental do novo sistema televisivo digital, e os Estados reveem, retificam e concentram em pouco tempo as decisões que na história deste medium se tinham ido adotando durante mais de meio século. E mesmo que ainda existam dúvidas ou recusas em aceitar este facto, as ferramentas da economia política, com a sua visão holística da realidade, com o seu zelo pelas articulações entre e passado e o presente, entre o Estado e o mercado, entre a política e a economia, evidenciam-se como indispensáveis para explicar a realidade profunda do nosso mundo comunicativo e cultural.




    No entanto, este renovado papel dos grandes engenheiros dos Estados, ou dos governos, não coincide geralmente com uma nova primazia do interesse geral, da democracia e seus componentes essenciais de pluralismo ideológico e diversidade criativa. Como se pode ver neste volume, através das distintas análises nacionais significativas, são escassos os governos que permitiram a participação dos utilizadores/cidadãos, destinatários finais de todo o processo, e contam-se pelos dedos os que confiaram às radiotelevisões públicas o papel de locomotoras da transição digital. Pelo contrário, abundam os que organizam as suas atuações em conjunto com os grandes grupos privados já instalados, tanto na adoção dos padrões tecnológicos e na planificação do processo de apagão analógico, como, sobretudo, na divisão final das frequências, ou seja, na definição da estrutura básica do sistema que se instalará provavelmente durante muitos anos. E deve notar-se que existem inúmeros que, apesar destas orientações, destinam fundos públicos importantes a diversas formas de promoção da transição digital, ainda que os benefícios gerais sejam duvidosos e a hegemonia de alguns grandes grupos privados os coloque como principais favorecidos deste processo.




    Juntamente com estas situações, verifica-se uma curiosa unanimidade nas razões apresentadas pelos discursos oficiais para legitimar os prazos perentórios, as transições aceleradas e o papel estatal nas mesmas: a diversidade da oferta audiovisual, o pluralismo de vozes, os benefícios para a indústria de produção audiovisual e cultural em geral, o acesso universal à chamada sociedade da informação, superando as várias brechas digitais, a promessa consequente de serviços interativos inéditos… Todas estas argumentações são cobertas por um revestimento permanente de modernidade, de grande feito tecnológico, que tomaria o país, unicamente para a conquista de uma “nova fronteira” de inovação.




    Para além destas tendências gerais, as análises nacionais revelam que a televisão e o seu sistema continuam a ser tão globais nas suas tendências como nacionais nas suas aplicações. De tal forma que países vizinhos, como os europeus, de governos ideologicamente similares, com padrões técnicos iguais, e inclusivamente mercados televisivos comparáveis, adotam caminhos transnacionais e concebem sistemas televisivos muito diversos e até opostos. Tradições regulatórias, às vezes distorcidas, consciências cívicas nem sempre consideradas, sinal de posições governamentais que não são necessariamente coerentes, serviços públicos consolidados e o peso dos lobbies televisivos já existentes – em muitos casos, baseados em publicidade ou pagamentos por assinatura – conjugam-se em cocktails muitos diferentes em cada Estado-nação.




    É útil para este equilíbrio de arquiteturas, alcançadas ou ainda em curso, ter em conta as polaridades que foram delineando a história da televisão, como os papéis e equilíbrios – ou desequilíbrios – entre as cadeias de serviço público e as comerciais, entre o cidadão e o consumidor; as articulações entre a economia da publicidade ou da assinatura por cliente-espetador; a difícil harmonia entre as visões centralistas e descentralizadas da televisão; as desigualdades de poder entre produtores audiovisuais e difusores, entre estes últimos e os publicitários…




    Faltando ainda completar o switch off em muitos países, e especificamente em alguns dos estudados neste volume, parece prematuro retirar conclusões definitivas sobre tais processos. Mas, pelo menos, na maioria dos países ocidentais pode aventurar dizer-se, com todas as precauções provisórias, que as grandes promessas do discurso oficial global, certamente assumindo contornos nacionais em muitos casos, estão claramente em vias de frustração, e com elas as promessas que as potencialidades tecnológicas da TDT podiam ostentar.




    Em muitos países, por exemplo, privilegiou-se a consolidação do status do meio televisivo analógico e dos seus oligopólios estabelecidos, em detrimento de uma ampliação do número de vozes, e quando se tentaram reduzir as barreiras à entrada para alguns novos agentes, a falta de estudos de viabilidade económica reconduziu rapidamente a situação ao reforço dos poderes clássicos, de sinal aberto ou por assinatura. Apesar do fim da escassez tecnológica de frequências, impõe-se uma visão malthusiana (poucos grupos emissores) e darwinista (a lei do mais forte).




    Na maioria das nações privilegiou-se a vertente comercial, inclusivamente aproveitando a ocasião para diminuir o peso da vertente de serviço público; mas quando inicialmente se tentou um maior equilíbrio, a coincidência com a situação de crise económica e fiscal veio frustrar as expetativas despertadas. Aparecem assim como sintomáticos os casos de Portugal, ameaçado agora pela privatização radical dos canais públicos, ou de Espanha, com promessas da direita triunfante para reduzir o serviço público. E até no caso da BBC do Reino Unido, sob o pretexto da qualidade e mesmo proclamando um recorde de satisfação do seu público, lança-se um plano de “poupança” e cortes drásticos nos custos.




    Em geral, a União Europeia apresenta-se como um dos casos extremos de contradição flagrante entre os discursos legitimadores e as atuações efetivas: sobre a reiteração da transcendência de um serviço público líder, adaptado e expandido nos suportes digitais e nos seus serviços online, não somente do Parlamento Europeu, mas também da União Europeia de Radiodifusão (UER) e da própria Comissão Europeia, Bruxelas seguiu uma política prática de defesa extrema da neutralidade tecnológica (igualdade de tratamento entre redes privativas e serviços universais), e de coerção crescente contra o declínio sucessivo das televisões públicas.




    Em quase todos os casos, a quantidade de programas não tem significado qualidade nem diversidade, resultando a TDT numa reiteração sem fim das mesmas ofertas de géneros, formatos e produtos que já reinavam no panorama analógico, e inclusivamente numa degradação do seu grau de renovação e dos seus escassos toques de inovação. Os esquemas comerciais e centralistas impuseram-se, de um modo geral, às possibilidades que a TDT oferecia para a televisão sem fins lucrativos e de autêntica proximidade. E são muito poucos os países que conseguiram gerar uma oferta atrativa de serviços interativos que resolva ou complemente as carências da sociedade da informação, que ainda são sentidas por boa parte da população.




    Por fim, confrontados com as evidências do escasso ganho em qualidade técnica, e dos pobres resultados positivos deste feito, não foram poucos os sistemas televisivos que empreenderam uma fuga tecnológica no sentido do futuro: novas façanhas para conseguir a alta definição, o 3D, a televisão móvel… uma nova fronteira de geometria variável e infinita que procura sempre fazer esquecer a frustração das metas anteriores.




    A compilação de estudos realizada neste livro tem assim o valor acrescentado de evidenciar a necessidade imperativa de uma maior colaboração na investigação internacional sobre comunicação: estudos globais para as tendências marcadas pela comunicação-mundo; análises comparativas para uma demonstração empírica das especificidades nacionais; exames de discursos e resultados para uma compreensão da manipulação interessada das tecnologias, das suas censuras e desvios de aplicação. A investigação crítica assim orientada é, por sua vez, imprescindível para avivar e encorajar uma consciência cívica internacional, capaz de exigir um audiovisual plural, diverso e criativo, que continue a apresentar-se como pilar vital da qualidade da cultura e da democracia.
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